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REQUERIMENTO DE CONVOCAÇÃO N°            DE  2013 
(Do Sr. Cesar Colnago) 

 
Requer seja convocado Sua Excelência o Ministro 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, Sr. Fernando Damata Pimentel, para 
prestar esclarecimentos a esta Comissão sobre a 
transferência do Estaleiro Jurong Aracruz (EJA) 
de Barra do Sahy, no Litoral Norte do Espírito 
Santo, para o Porto do Açu, em São João da 
Barra, no Rio de Janeiro. 

 
 
 Senhor Presidente: 

 Requeiro a V. Exa., com fundamento no art. 50 da Constituição Federal, 

combinado com o art. 219, I, e seu § 1º, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados - RICD que, ouvido o Plenário desta Comissão, seja convocado a 

comparecer a este órgão técnico s. Exa. o Ministro do Desenvolvimento, Indústria 

e Comércio Exterior , Sr. Fernando Damata Pimentel, para prestar 

esclarecimentos sobre a transferência do Estaleiro Jurong Aracruz (EJA) de Barra 

do Sahy, no Litoral Norte do Espírito Santo, para o Porto do Açu, em São João da 

Barra, no Rio de Janeiro. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 A Revista Época em sua edição de 18/3/2013 veiculou reportagem sob o 

título “O Governo, Eike e um lobby de R$ 500 milhões”, trazendo à tona 

movimentos institucionais, de caráter escuso, que prejudicam sobremaneira o 

desenvolvimento do Estado do Espírito Santo.  

 Diz a notícia:  

“O ministro do Desenvolvimento, Fernando Pimentel, atuou junto ao Itamaraty 
para tentar obter recursos para projeto do empresário Eike Batista 
 
Há um mês, o ministro do Desenvolvimento, Fernando Pimentel, trabalha para 
convencer uma empresa estrangeira a transferir um investimento de R$ 500 
milhões no Estado do Espírito Santo para um empreendimento do empresário 
Eike Batista, no Rio de Janeiro. Pimentel e um lobista de Eike – lobista com 
padrinhos poderosos em Brasília – pressionaram o embaixador do Brasil em 
Cingapura, Luís Fernando Serra, a conseguir um encontro de Pimentel com 
executivos da SembCorp Marine, sediada no país asiático. O objetivo era fazer 
com que a Sembcorp transferisse seu projeto de construção do estaleiro Jurong 
Aracruz, do Espírito Santo para Porto Açu, projeto de Eike em São João da Barra, 
no litoral do Rio de Janeiro. E o lobby já deu resultados. Na quarta-feira da 
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semana passada, Pimentel recebeu em seu gabinete os executivos da 
SembCorp.  
 
O embaixador Serra contou a ÉPOCA os detalhes da pressão que recebeu. No 
dia 4 de fevereiro, ele recebeu um email de Amaury Pires, diretor de relações 
institucionais da EBX, uma das empresas de Eike. Entre 2010 e 2011, indicado 
pelo deputado Valdemar Costa Neto, do PR de São Paulo, aquele recentemente 
condenado no julgamento do mensalão, Pires foi diretor do Fundo da Marinha 
Mercadante, vinculado ao governo e destinado a financiar a indústria naval 
brasileira. No ano passado, quando Pires já trocara de lado e passara a trabalhar 
na EBX, as empresas de Eike foram autorizadas a receber R$ 1,5 bilhão do 
Fundo da Marinha Mercante – do total de R$ 7 bilhões previstos em investimentos 
pelo fundo. 
 
Dois dias depois, em 6 de fevereiro, Pires telefonou para o embaixador Serra. 
Parecia falar como dirigente do governo. Disse que Porto Açu – um terminal 
portuário e logístico de R$ 4,5 bilhões – era um projeto “estratégico” para o 
governo federal. Foi além: pediu ajuda ao embaixador Serra para “viabilizar” um 
encontro de um representante da empresa SembCorp com "um ministro 
brasileiro". Naquele momento da conversa, Pires não especificou qual ministro. 
Pires não mediu palavras: avisou que o objetivo do encontro era convencer a 
SembCorp a estabelecer o estaleiro no Porto Açu, e não mais no Espírito Santo. 
Para mostrar que não usava o nome de Fernando Pimentel em vão, Pires avisou 
ao embaixador Serra que este seria procurado em breve pelo ministro.  
 
Pires vendeu ao Itamaraty a ideia de que os interesses de Eike coincidiam com os 
do governo brasileiro. Dois dias depois, como havia prometido o diretor da EBX, 
Pimentel telefonou ao embaixador Serra. Pediu que ele acertasse o encontro com 
o representante da SembCorp, em Brasília. Deixou implícito que a conversa 
trataria da possibilidade de transferência do estaleiro para o porto de Eike. Em 
seguida, como é de praxe, Serra recebeu na Embaixada um ofício em papel, em 
que Pimentel solicita “seus bons préstimos” para marcar o encontro. Recebeu 
também uma cópia por email. A missão oficial de Serra envolvia trocar o 
representante da SembCorp. No início, um diretor encontraria o ministro. Mas o 
governo e a EBX queriam alguém com autonomia suficiente para decidir pela 
troca do investimento de um local para outro. 
 
Mesmo após o contato de Pimentel, Pires continuou a procurar o embaixador em 
Cingapura por telefone e email. “Foram inúmeras e incontáveis vezes”, afirma 
Serra. “O assunto era sempre o mesmo: acertar o encontro entre o executivo da 
SembCorp e o ministro. Em todas as ocasiões, ele (Amaury Pires) mencionava 
que o objetivo era levar o investimento para o Porto Açu. Meu trabalho foi, a 
pedido do ministro Pimentel, viabilizar o encontro.” Como a reunião realizada na 
semana passada entre Pimentel e os executivos da Sembcorp deixa claro, 
Amaury Pires e a EBX alcançaram seu primeiro objetivo na tentativa de levar 
dinheiro para Porto Açu. 
 
A forcinha do governo vem a calhar para o empreendimento de Eike Batista em 
Porto Açu. Como muitos dos negócios de Eike, esse também enfrenta problemas. 
O Porto Açu foi lançado como um ousado empreendimento para escoar a 
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produção de minério de outra empresa do grupo, a MMX, em Minas Gerais, para 
exportação. No papel, o porto teria ainda área para a instalação de outras 
empresas. Poderia gerar 50 mil empregos. A principal empresa a se instalar no 
porto seria uma siderúrgica do grupo chinês Wuham Iron and Steel Co. (Wisco). 
No ano passado, porém, a Wisco desistiu do negócio por falta de infraestrutura no 
local. Há problemas também com o Ministério Público Federal. O MPF questiona 
o porto na Justiça. Segundo procuradores, Eike recebeu do governo do Rio de 
Janeiro, indevidamente, um terreno de utilidade pública para realizar a obra – e o 
terreno não poderia usado para fins comerciais.  
 
Na semana passada, após saber que Pimentel recebera os diretores da empresa 
de Cingapura, mas ainda sem conhecimento dos bastidores agora revelados por 
ÉPOCA, o senador Ricardo Ferraço, do PMDB do Espírito Santo, acusou o 
embaixador Luís Fernando Serra de fazer lobby em favor de Eike. Em 
pronunciamento na tribuna do Senado, Ferraço disse que Serra teria 
“pressionado” a empresa a mudar seu investimento do Espírito Santo para o Porto 
Açu. Ferraço prometeu enviar ao Itamaraty um pedido de informações sobre a 
conduta do embaixador Serra. “Estão batendo na pessoa errada”, diz Serra. 
“Tenho 40 anos de carreira. Eu não tomaria nenhuma iniciativa sem instruções 
superiores. Marquei a reunião a pedido do ministro Pimentel.” À ÉPOCA, Serra 
afirma que enviará a seus superiores os diversos emails que recebeu de Amaury 
Pires, além do ofício remetido por Pimentel. 
.......................” 
 
Diante de denúncia tão minuciosa, dando conta de lamentável episódio tramado 

dentro de gabinetes governamentais, a presença do Senhor Ministro do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior a esta Comissão é de  

fundamental importância para o esclarecimento dos fatos, no cumprimento de 

nossas atribuições constitucionais de acompanhamento das ações do Poder 

Executivo. 

 
Sala da Comissão, em          de março  de 2013 

 
 
 

Deputado CESAR COLNAGO 
(PSDB – ES) 


